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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004496-64.2015.815.2003  –  3ª  Vara
Regional de Mangabeira da Comarca da Capital

RELATOR :  O Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa  (Juiz  de
Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio) 
APELANTE : Edival da Silva Alves
ADVOGADO       : Oscar Stephano Gonçaves Coutinho
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÂNSITO.
EMBRIAGUEZ NA DIREÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR. Artigo 306 da Lei 9.503/97.
Aplicação  do  princípio  da  Insignificância.
Inadmissibilidade. Autoria e materialidade do delito
evidenciada. Condenação mantida.  Nulidade  da
sentença  aventada  pela  Procuradoria  de  Justiça.
Violação ao princípio da individualização da pena.
Inocorrência.  Ausência  de  prejuízo.  Pena-base
fixada  no  mínimo.  Decote  da  agravante  da
reincidência.  Cabimento.  Réu  não  possui
condenação  criminal  transitada  em  julgado  por
crime anterior aos presentes fatos. Substituição da
pena  privativa  de  liberdade  por  restritiva  de
direitos.  Possibilidade.  Substituição  de  ofício.
Recurso parcialmente provido.

-  Não há como acolher o pleito absolutório, se
constatada a autoria e materialidade delitivas, o
acusado foi preso em flagrante, quando se
encontrava guiando seu carro, sob efeito de álcool,
em plena via de trânsito.
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-   Não  incide  o  princípio  da  insignificância  em
relação ao delito  de embriaguez ao volante,  por
ser  crime  de  perigo  abstrato  e  presumido  à
incolumidade pública.

-  A  falta  de  fundamentação  da  análise  das
circunstâncias judiciais previstas no art. 59, do CP,
não  enseja  a  nulidade  automática  da  sentença,
mormente  quando  desta  operação  não  resulte
qualquer  prejuízo  ao réu,  uma vez que a pena-
base foi fixada no mínimo legal.

-  Uma  vez  que  não  há  registro  de  condenação
criminal  transitada  em  julgado  em  desfavor  do
acusado anterior a data do delito em disceptação,
não há falar em reconhecimento da circunstância
agravante da reincidência.

- Por se tratar de direito subjetivo do réu,
preenchidos os requisitos objetivos e subjetivos da
substituição da pena privativa de liberdade, é de
ser aplicado em favor do mesmo o benefício
previsto no art. 44, do CP. Daí porque, dou
provimento ao apelo.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima
identificados.

Acorda a  Câmara  Criminal  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em harmonia parcial com o
parecer  ministerial,  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO,  para
reduzir a pena para 06 meses de detenção e substituí-la por uma
pena restritiva de direitos, a critério do juízo das execuções

RELATÓRIO

Perante a 3ª  Vara Regional de Mangabeira, Edival da
Silva Alves foi denunciado como incurso na sanção do artigo 306 da Lei nº
9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro).

Historiou a peça vestibular acusatória de fls. 02/03:

“Consta  da  peça  informativa,  em  anexo,  que  o
denunciado  conduzia  o  veiculo  automotor,  Astra,  cor
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branca,  de  placa  MNY  8269/PB,  com  capacidade
psicomotora alterada em razão da influência de álcool,
o  termo  de  constatação,  realizado  nos  termos  da
resolução n° 432/2013 do CONTRAN, demonstra que o
denunciado  se  encontrava  com  os  olhos  vermelhos,
com  desordem  nas  vestes,  com  odor  de  álcool  no
hálito, falante e exaltado, sabia onde estava, a data e a
hora mas tinha dificuldade no equilíbrio e fala alterada.
O fato este ocorrido no dia 16 de agosto de 2015, por
volta  das  22h45min,  na  Rua  Galileu  de  Belli,  Bairro
João Paulo II, nesta capital. 
Emerge dos autos que a guarnição Polícia Militar estava
fazendo  rondas  no  CITEX  quando  visualizaram  um
Carro Astra de cor branca, placa MNY 8269, em alta
velocidade  e  foi  dado  alerta  de  parada  onde  o
conduzido  não  obedeceu  e  quando  abordaram  e
consultaram o CIOP descobriram que o mesmo tinha
um mandado  de  prisão  em aberto,  além do  mesmo
esta  dirigindo  em  estado  de  embriaguez,  ao  ser
convidado a se submeter ao teste etilômetro, o mesmo
recusou. Assim, o denunciado foi conduzido à Delegacia
de Polícia onde se lavrou o Termo de Constatação de
Embriaguez e Auto de Prisão em Flagrante Delito. 
Interrogado na esfera policial, o acusado confessou a
autoria do delito narrado na Denúncia, fl. 04. 
Em agindo  assim  está  o  acusado  EDIVAL  DA  SILVA
ALVES incurso na pena do art. 306 da Lei n.° 9.503/97,
razão  porque  espera  o  Ministério  Público  que  a
presente  denúncia  seja  recebida,  instaurando-se  a
competente ação penal, notificando-se o acusado para,
querendo,  apresentar  defesa  escrita  no  prazo  de  10
dias, intimando-se as testemunhas para audiência de
instrução e julgamento que, desde já, fica requerida,
de tudo ciente o Ministério Público(...)”

A denúncia foi recebida em 21/09/2015 (fl. 26).

Finalizada a instrução criminal, o Douto Julgador a quo
proferiu sentença (fls. 55/58) julgando procedente a denúncia, para
condenar o denunciado à pena de 06 (seis) meses de detenção e 10 (dez)
dias-multa, a ser cumprida em regime inicial aberto. Determinou  a
suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor, pelo período de
02 (dois) meses.

Irresignado, tempestivamente, apelou o réu (fl. 71).
Em suas razões, expostas às fls.  72/73, requer  a  absolvição,  com  a
aplicação do princípio da insignificância, argumentando que não colocou
em risco  a  vida  de  ninguém.  Subsidiariamente,  pleiteia  a  redução  da
pena-base e a incidência da confissão espontânea.



4

Na oportunidade, o Ministério Público Estadual
apresentou suas contrarrazões (fls.74/76) rogando pelo desprovimento do
apelo.

Neste grau de jurisdição, instada a se pronunciar, a
douta Procuradoria de Justiça, às fls.  79/86, em parecer da lavra do
ilustre Procurador de Justiça, Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, opinou
pelo  provimento  parcial  do  recurso,  para  afastar  a  reincidência
atribuída  ao  acusado,  bem  como  pela  anulação  parcial  da  sentença
recorrida, de ofício, para que seja procedida a primeira fase da dosimetria
da pena.

É o Relatório.

VOTO:  O Exmo. Dr. Carlos Eduardo Leite Lisboa
(Juiz  de Direito convocado para substituir  o Exmo. Des.  Arnóbio Alves
Teodósio) (Relator)

 
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do

recurso.

O apelante Edival da Silva Alves, foi preso em flagrante
quando se encontrava guiando veículo automotor, sob efeito de álcool, em
plena via de trânsito, no período noturno, colocando em risco a
integridade dos transeuntes presentes ao local. Portanto, caracterizado
está o dano potencial à incolumidade de outrem.

Inicialmente,  ressalto,  que não há dúvidas  quanto à
autoria e materialidade do crime de embriaguez ao volante, uma vez que
o réu foi preso em flagrante e confessou a prática do delito, tanto na esfe-
ra policial como em juízo.

A  defesa postula  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância para absolver o apelante,  alegando que o recorrente não
colocou em risco a vida de ninguém.

Sem razão.

O art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro, dispõe:

“Art. 306. Conduzir veículo automotor, na via
pública, estando com concentração de álcool por
litro de sangue igual ou superior a 6 (seis)
decigramas, ou sob a influência de qualquer outra
substância psicoativa que determine dependência: 
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Penas - detenção, de seis meses a três anos, mul-
ta e suspensão ou proibição de se obter a permis-
são ou a habilitação para dirigir veículo automo-
tor”. 

Pois bem,  in casu, o bem juridicamente tutelado pelo
crime de embriaguez ao volante é a incolumidade pública e o delito em
tela, por ser de perigo abstrato, não necessita da comprovação de efetivo
dano para atingir o objeto tutelado pela norma.

Portanto, só o fato de conduzir veículo automotor com
concentração de álcool superior ao mínimo legal já configura o crime que
lhe foi imputado.

Nesse sentido:

“(...)  EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. (...)  PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CRIME DE PE-
RIGO ABSTRATO. LESÃO À SEGURANÇA PÚBLICA E À
PAZ COLETIVA. 1. Os crimes de perigo abstrato são
os que prescindem de comprovação da existência
de situação que tenha colocado em risco o bem
jurídico tutelado, ou seja, não se exige a prova de
perigo  real,  pois  este  é  presumido pela  norma,
sendo suficiente a periculosidade da conduta, que
é inerente à ação. 2. As condutas punidas por meio
dos delitos de perigo abstrato são as que perturbam
não apenas a ordem pública, mas lesionam o direito à
segurança, daí porque se justifica a presunção de ofen-
sa ao bem jurídico. 3. O simples fato de conduzir veícu-
lo automotor com capacidade psicomotora alterada em
razão da influência de álcool caracteriza a conduta des-
crita no artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro, por
se tratar de crime de perigo abstrato, cujo objeto ime-
diato é a segurança coletiva, razão pela qual é impossí-
vel  a  aplicação  do  princípio  da  insignificância  na  es-
pécie. Precedentes. “(...). (STJ, HC 343050/SE, Rel.
Min.  Jorge  Mussi,  Quinta  Turma,  Julgamento
26/09/2017, DJe 06/10/2017).

“EMENTA:  APELAÇÃO  CRIMINAL  -  EMBRIAGUEZ  AO
VOLANTE - INÉPCIA DA DENÚNCIA, CERCEAMENTO DE
DEFESA E PRESCRIÇÃO - PLEITOS REJEITADOS - AU-
SÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO - OCORRÊNCIA - ANULA-
ÇÃO DA SENTENÇA - DESNECESSIDADE -ABSOLVIÇÃO
- IMPOSSIBILIDADE - PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA
- INAPLICABILIDADE - PERDÃO JUDICIAL - AUSÊNCIA
DE PREVISÃO LEGAL -  SEMIIMPUTABILIDADE -  FRA-
ÇÃO MÁXIMA. Não há que se falar em inépcia da de-
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núncia quando a peça inaugural contiver os requisitos
do artigo 41 do Código de Processo Penal e descrever
satisfatoriamente  a  conduta  imputada  com  todas  as
suas  circunstâncias.  Inexiste  cerceamento  de  defesa
quando houver intimação da defesa para se manifestar
sobre o laudo pericial, bem como quando os quesitos
por ela formulados foram juntados aos autos e respon-
didos pela perita. Não há como reconhecer a prescrição
da  pretensão  punitiva  estatal  quando  não  houver  o
transcurso do prazo entre os marcos interruptivos do
artigo 117 do Código Penal. É desnecessário anular a
sentença quando for possível ao Tribunal corrigir equí-
voco na dosimetria da pena de modo favorável ao acu-
sado e nos termos por ele pleiteados. Comprovadas a
autoria e a materialidade do crime previsto no artigo
306, § 1º, inciso I, do Código de Trânsito Brasileiro, é
impossível absolver o réu. Se a conduta do acusado
implicar  em  expressiva  lesividade  jurídica,  alto
grau de reprovabilidade e elevada periculosidade
social, não há que se falar na aplicação do princí-
pio da bagatela. Não há previsão legal para a conces-
são do perdão judicial no crime de embriaguez ao vo-
lante. A ausência de fundamentação na escolha da fra-
ção de redução da reprimenda pela semi-imputabilida-
de impõe sua aplicação na fração máxima. “ (TJMG -
Apelação Criminal  1.0024.13.191860-9/001, Re-
lator(a): Des.(a) Flávio Leite , 1ª CÂMARA CRIMI-
NAL, julgamento em 06/02/2018, publicação da
súmula em 21/02/2018) 

Portanto, não há que se falar em absolvição.

Alternativamente, o recorrente pede a redução da pena
-base e aplicação do princípio da confissão espontânea.

Pois bem.

No caso vertente, infere-se dos autos que a pena-base
foi aplicada no mínimo legal, ou seja, seis meses de detenção. Na segunda
fase  elevou  em 03  (três)  meses,  diante  da  presença  da  circunstância
agravante da reincidência  e reduziu  em três  meses  pela  incidência  da
atenuante da confissão espontânea.

Conforme  se  vê  no  caderno  processual,  a  douta
Procuradoria de Justiça suscita a nulidade parcial  da sentença,  no que
tange à aplicação da reprimenda, aduzindo que houve a inobservância do
princípio da individualização da pena, uma vez que o juiz primevo não
valorou as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP.
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De  fato,  analisando  o  decisum  (fls.  55/58),  o
magistrado  de  primeiro  piso  incorreu  em  erro  ao  não  analisar  as
circunstâncias  judiciais  do  réu,  todavia,  não  vislumbro  a  existência  da
referida mácula processual. 

É que, ao aplicar a pena-base no mínimo legal para o
apelante, pode-se dessumir que a sentença considerou serem favoráveis
todas as circunstâncias que devem ser valoradas quando da dosimetria da
sanção, aliás o próprio juiz asseverou “que as circunstâncias judiciais se
apresentam, em seu conjunto, favoráveis ao réu aplico a pena de seis
meses de detenção”. 

Ora,  se  a  reprimenda  restou  estabelecida  no  menor
patamar  possível,  conclui-se,  por  via  de  consequência,  que  o  ato
sentencial sopesou em benefício do acusado as nuances que envolvem o
delito. 

Nesse sentido:

“APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO TENTADO -
PRELIMINAR EX OFFICIO - NULIDADE DA SENTENÇA -
ANÁLISE CONJUNTA DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
- VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA
PENA - INOCORRÊNCIA - IDENTIDADE DE SITUAÇÕES
ENTRE  OS  CORRÉUS  -  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO  -
PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL - PRELIMINAR
REJEITADA.  -  O  exame  conjunto  das  circunstâncias
judiciais  não  enseja  a  nulidade  automática  do  ato
sentencial por violação ao princípio da individualização
da pena, mormente quando há identidade de situações
entre os corréus e não resulte desta operação qualquer
prejuízo  aos  mesmos.  Caso em que a  pena-base  foi
fixada  no  mínimo  legal.  (…)”.  (TJ-MG  -  APR:
10024111046983001  MG,  Relator:  Rubens
Gabriel  Soares,  Data  de  Julgamento:
15/01/2013,  Câmaras  Criminais  Isoladas  /
6ª  CÂMARA CRIMINAL,  Data  de  Publicação:
22/01/2013).

Deste  modo,  não  vejo  qualquer  prejuízo  às  partes,
porquanto não está impossibilitada de impugnar os argumentos implícitos
utilizados pelo decisum.

Na  segunda  fase  da  dosimetria,  o  magistrado
sentenciante aumentou a pena em 03 (três) meses, ante a presença da
circunstância agravante da reincidência, contudo, em consulta ao Sistema
Eletrônico deste Tribunal de Justiça, bem como na Ficha de Antecedentes
Criminais,  acostada às fls.  41/42,  constata-se o processo nº 0000579-
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94.2002.815.2002, não transitou em julgado. 

Portanto,  como  o  apelante  não  possui  condenação
criminal transitada em julgado por crime anterior aos presentes fatos apto
a indicar a reincidência, razão pela qual o decote da aludida agravante é a
medida que se impõe. Dessa forma, mantenho, na segunda fase, a pena-
base de 06 (seis) meses de detenção.

Registro a impossibilidade da aplicação da atenuante
da confissão espontânea, tendo em vista que a pena-base foi aplicada no
mínimo legal,  em obediência à Súmula nº 231 do STJ (“A incidência da
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do
mínimo legal”).

Na  terceira  fase,  inexistindo  causas  de  aumento  ou
diminuição  da  pena,  fica,  assim,  concretizada  a  pena  em  06  (seis)
meses de detenção, a ser cumprida em regime inicial aberto, conforme
estabelecido em sentença.

Constato que o apelante  preenche todos os requisitos
legais previstos no art. 44 do Código Penal,  portanto,  faz  jus  a
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 

Dispõe o art. 44 do CP: 

“(Art. 44) As penas restritivas de direitos são
autônomas e substituem as privativas de liberdade,
quando:
I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a
quatro anos e o crime não for cometido com violência
ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a
pena aplicada, se o crime for culposo;
II – o réu não for reincidente em crime doloso;
III – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social
e a personalidade do condenado, bem como os motivos
e  as  circunstâncias  indicarem  que  essa  substituição
seja suficiente.

In casu, observa-se que o recorrente foi condenado a
uma pena inferior a  quatro anos.  O  crime  em  questão  é  culposo,  o
acusado não é reincidente em crime doloso e quanto as circunstâncias
judiciais são favoráveis.

Como se vê, no caso vertente há os requisitos do art.
44, do Código Penal, desse modo, substituo a sanção corporal por uma
restritiva de direitos, a ser definida pelo juízo da execução penal. 

Mantenho  a  pena  de  suspensão  da  habilitação  para
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dirigir veículo automotor, uma vez que foi aplicada no mínimo legal.

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer
ministerial,  DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO, para reduzir a
pena  para  06  meses  de  detenção  e  substituí-la  por  uma pena
restritiva de direitos, a critério do juízo das execuções.  

É como voto.

Presidiu o julgamento,  com  voto, o
Excelentíssimo Senhor Desembargador  João Benedito da Silva,
decano  no  exercício  da  Presidência  da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores
Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa  (Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir o Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio), Relator, e Marcos
William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o
preenchimento  da  vaga  de  desembargador).  Ausente
justificadamente o Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente à sessão o representante do Ministério
Público,  o  Excelentíssimo Senhor Doutor José  Roseno  Neto,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho”  do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em 05 de junho de 2018.

CARLOS EDUARDO LEITE LISBOA
Juiz de Direito convocado

RELATOR 
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